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PARECER Nº 381, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 691, DE 2020
De autoria do nobre deputado Rogério Nogueira, o projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a Associação Camerata Filarmônica de Indaiatuba - ACAFI, com sede naquele Município.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta e instruído o projeto, cabe a esta Comissão proceder à análise conclusiva em relação ao aspecto constitucional, legal e jurídico, assim como quanto ao mérito da propositura, consoante dispõem o § 1º do artigo 31 e a alínea “a”, do inciso II, do artigo 33, ambos do referido Regimento.
Os autos encontram-se instruídos com documentação visando comprovar que a associação em questão atende a todos os requisitos previstos pelo art. 1º da Lei nº 2.574/80 para declaração de utilidade pública, a saber:
I - personalidade jurídica;
II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades;

III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;
IV - registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;
V - exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

VI - idoneidade moral comprovada de seus diretores; e
VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.
Reportando-nos à cota da nobre deputada Janaína Paschoal, constatamos que o autor providenciou a complementação da documentação ali solicitada, juntando o Relatório Anual de Atividades do ano de 2019, o Edital de Convocação de Eleição da Diretoria Executiva, Conselho Diretor e Conselho Fiscal, a respectiva lista de presença, a Declaração de Ausência de Vínculo Empregatício com o Poder Público e Negativa de Remuneração dos membros da Diretoria, e os Atestados de Antecedentes.
Assim, examinando a documentação juntada aos autos, constatamos que a entidade em questão efetivamente preenche todos os requisitos estabelecidos pelo citado diploma legal citado, como passamos a relacionar.
O estatuto, devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.
O conjunto da documentação anexa e, especialmente, os relatórios de atividades apresentados, demonstram que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º.
Por sua vez, a Declaração juntada aos autos demonstra que não há remuneração dos membros da diretoria, restando assim atendido o disposto pelo inciso III do artigo 1º.
Os relatórios de atividades demonstram o exercício de atividades na área cultural nos últimos 3 (três) anos anteriores à proposição, inclusive o ano de 2019, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1º.
Por seu turno, as declarações acostadas aos autos comprovam a idoneidade moral dos dirigentes da entidade, cuja regularidade fiscal está evidenciada pelo respectivo demonstrativo contábil.
Finalmente, a cópia da ata da Assembleia de Eleição da Diretoria, do Conselho Diretor, e do Conselho Fiscal da entidade que estão atualmente em exercício, completa de forma satisfatória o conjunto de documentos que instrui a propositura.
Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços à sociedade, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 691, de 2020, conclusivamente.
É o nosso parecer.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO FAVORÁVEL DO RELATOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 22/06/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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